[image: image2.png]


 PROCESSO CEE Nº 920/99                      PARECER CEE Nº 669/99


[image: image1.wmf]CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO

                                    PRAÇA DA REPÚBLICA, 53 CEP: 01045-903

                                               FONE: 255-2044 – Fax: 231-1518
PROCESSO CEE N.º:  920/99

INTERESSADO
  :  Sindicato dos  Estabelecimentos  de  Ensino  do  Estado  de

     São Paulo- SIEESP

ASSUNTO
  :  Solicita parecer técnico-pedagógico em face das alterações


     constantes da LDB no tocante às  denominações  dos  dife-


     rentes níveis de ensino

RELATOR

  :  Cons. Francisco Aparecido Cordão 

PARECER CEE N.º      669/99                    CLN                  Aprovado em 15-12-99

CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO
1. O Sindicato dos Estabelecimentos de Ensino do Estado de São Paulo- SIEESP, necessitando instruções sobre as alterações introduzidas pela atual Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional ( Lei Federal n.º 9394/96), solicita elaboração de “parecer (laudo) técnico pedagógico”, a fim de esclarecer se as novas denominações não alteraram “as características, a unicidade e a continuidade da educação básica”. 

2. Pela nova LDB, quanto aos níveis,  a educação compõe-se de:

a) educação básica: educação infantil, ensino fundamental e ensino médio.

b)    educação superior.

3. Portanto, a educação básica, que integra a educação infantil, o ensino fundamental e o ensino médio, em nada alterou a duração do antigo ensino de 1º e 2º graus com o  atual ensino fundamental e ensino médio.

4. A novidade é a introdução da educação infantil como etapa primeira da Educação Básica.

5. Pelo artigo 22 da LDB, a  “educação básica tem por finalidade desenvolver o educando, assegurar-lhe a formação comum indispensável para o exercício da cidadania e fornecer-lhe meios para progredir no trabalho e em estudos posteriores.”

6. A educação infantil, primeira etapa da educação básica, tem por finalidade “o desenvolvimento integral da criança até seis anos de idade, em seus aspectos físico, psicológico, intelectual e social, complementando a ação da família e da comunidade.” 

Esta etapa divide-se em duas vertentes: a primeira até três anos de idade, em creches ou entidades equivalentes, e a segunda dos quatro aos seis anos de idade.

7. O ensino fundamental, com duração mínima de oito anos, obrigatório e gratuito na escola pública, terá por objetivo a formação básica do cidadão.

8. O ensino médio , caracterizado como etapa final da educação básica, tem a duração mínima de três anos e tem como finalidade a consolidação e o aprofundamento dos conhecimentos adquiridos no ensino fundamental, possibilitando o prosseguimento de estudos, e a preparação básica para o trabalho e a cidadania do educando. 

9. A educação profissional mereceu tratamento especial na LDB, em capítulo à parte, a qual deve ser “integrada as diferentes formas de educação, ao trabalho, à ciência e à tecnologia” e é complementar à educação básica ou superior.

10. Quanto à organização, a LDB deu aos sistemas e aos estabelecimentos de ensino ampla liberdade para definição de sua estrutura e funcionamento “em séries anuais, períodos semestrais, ciclos, alternância regular de períodos de estudos, grupos não-seriados, com base na idade, na competência e em outros critérios, ou por forma diversa de organização, sempre que o interesse do processo de  aprendizagem assim o recomendar”, nos termos dos respectivos projetos pedagógicos.



11. Portanto, as alterações de denominação introduzidas pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional não alteraram as características, unicidade e continuidade da educação básica, enquanto ensino fundamental (antes ensino de 1º grau) e ensino médio (antes ensino de 2º grau). A novidade é a introdução da educação infantil como etapa inicial da educação básica, bem como, em decorrência da consideração do ensino médio como etapa final da educação básica, da desvinculação do ensino técnico em relação ao ensino médio, o qual pode ser oferecido em concomitância ou sequencial a este nível de ensino.

2. CONCLUSÃO

Responda-se ao Sindicato dos Estabelecimentos de Ensino do Estado de São Paulo, nos termos deste Parecer.

São Paulo, 15 de dezembro de 1999

Francisco Aparecido Cordão

                Relator

3. DECISÃO DA COMISSÃO

A Comissão de Legislação e Normas adota, como seu Parecer, o Voto do Conselheiro Relator.

Presentes os Conselheiros:Bahij Amin Aur, Dárcio José Novo, Francisco Aparecido Cordão, Francisco José Carbonari e Mauro de Salles Aguiar.

Sala da Comissão, em 15 de dezembro de 1999.

a) Conselheiro Francisco José Carbonari

                  Presidente da CLN

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA
O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Comissão de Legislação, nos termos do Voto do Relator.

O Conselheiro José Mário Pires Azanha declarou-se impedido de votar por motivo de foro íntimo.

Sala “Carlos Pasquale”, em 15 de dezembro de 1999.

ARTHUR FONSECA FILHO
              Presidente

Publicado no DOE em 17/12/99                     Seção I                     Página 09/10.







PAGE  
4

[image: image2.png]